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2 — Os operadores de televisão e de rádio estão, ainda, obrigados a 
fornecer, no prazo estabelecido no número anterior, os demais dados e 
metadados relevantes, designadamente:

a) Classificação dos programas, com identificação dos escalões etá-
rios em função dos conteúdos apresentados, dotando os utilizadores 
dos dados necessários para prevenir o visionamento de programas por 
parte de públicos sensíveis;

b) Identificação, através de sinalética apropriada, dos serviços de pro-
gramas ou conteúdos programáticos que asseguram o acompanhamento 
das emissões por pessoas com necessidades especiais, nomeadamente 
através do recurso à legendagem, à interpretação por meio de língua 
gestual, à áudio -descrição ou a outras técnicas que se revelem adequadas.

3 — A alteração dos dados anteriormente fornecidos deve ser comuni-
cada pelos operadores de televisão e de rádio aos fornecedores de GEPs 
com a antecedência mínima de 2 dias sobre a data de emissão prevista, 
ressalvadas as situações de alteração extraordinária justificáveis nos 
termos do n.º 3 do artigo 29.º da Lei n.º 27/2007, de 30 de Julho.

4 — As obrigações de informação previstas nos números anteriores 
recaem sobre os operadores de distribuição relativamente aos conteúdos 
da sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 7.º
Obrigação de actualização

Os dados referidos no artigo anterior são disponibilizados pelos for-
necedores de GEPs aos seus utilizadores, devendo ser actualizados a 
intervalos não superiores a 20 minutos.

Artigo 8.º
Formatação dos dados

1 — A fim de garantir a rápida actualização e disponibilização dos 
dados referidos no artigo 7.º, devem os mesmos ser fornecidos pelos ope-
radores de televisão e de rádio aos fornecedores de GEPs em formato que 
assegure a compatibilidade e automatismo entre sistemas informáticos.

2 — Os operadores de televisão e de rádio, os operadores de distri-
buição e os fornecedores de GEPs devem acordar quanto ao formato 
adequado ao cumprimento do previsto no número anterior, o qual deverá 
ser comunicado à ERC no prazo máximo de 30 dias sobre a data da 
celebração do acordo.

3 — Na impossibilidade de acordo entre os interessados, a ERC 
exercerá funções de arbitragem na escolha do formato a adoptar.

Artigo 9.º
Direito à informação

1 — Deve ser garantido aos utilizadores de GEPs, desde que dispo-
nham de equipamento apropriado para o efeito, o acesso à informação 
actualizada da programação de todos os serviços de programas de te-
levisão e de rádio disponibilizados por cada plataforma, nos termos 
do artigo 4.º

2 — Nos mesmos termos, essa informação deve ser acessível às 
pessoas com necessidades especiais, mediante o recurso a funcionali-
dades adequadas.

Artigo 10.º
Divulgação dos guias electrónicos de programação

Os fornecedores de GEPs devem assegurar a disponibilização, em 
página própria dos guias e no respectivo sítio da internet, garantindo o 
fácil acesso a todos os interessados, de informações relevantes sobre a 
utilização de guias electrónicos de programas, designadamente:

a) Como usar um guia electrónico de programas;
b) Como utilizar as acessibilidades que acompanham os programas;
c) Quais as opções dos guias electrónicos de programas que podem 

ser adaptadas pelo utilizador em concreto às suas necessidades;
d) Quais as fontes adicionais de ajuda ou informação existentes (por 

exemplo sites, linhas telefónicas), quer sejam disponibilizadas pelo 
fornecedor do guia electrónico, quer pelo operador de televisão ou de 
rádio ou pelo operador de distribuição.

Artigo 11.º
Públicos com necessidades especiais

Os fornecedores de GEPs devem concertar esforços com os opera-
dores de televisão e de rádio, operadores de distribuição e associações 
representativas de pessoas com deficiência, com vista à difusão das 
informações e acessibilidades disponíveis nos guias electrónicos de 
programas, relativamente aos públicos com necessidades especiais.

Artigo 12.º
Obrigações quanto aos conteúdos

A apresentação de conteúdos introduzidos por iniciativa dos for-
necedores de GEPs deve respeitar o disposto na legislação aplicável, 
designadamente os limites à liberdade de programação previstos nas 
Leis da Televisão e da Rádio.

Artigo 13.º
Publicidade

A inserção de publicidade nos guias electrónicos de programação deve 
respeitar os princípios e limites legais consagrados no regime jurídico da 
publicidade, assegurando, designadamente, a observância dos princípios 
da licitude, da identificabilidade, da veracidade, o respeito pelos direitos 
dos consumidores e pela leal concorrência.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

5 de Janeiro de 2011. — O Conselho Regulador: José Alberto de 
Azeredo Lopes — Elísio Cabral de Oliveira — Maria Estrela Serra-
no — Rui Assis Ferreira.
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 UNIVERSIDADE ABERTA

Despacho (extracto) n.º 1421/2011
Por despacho reitoral de 17 de Dezembro de 2010, foi à Doutora 

Ana Paula dos Santos Cordeiro, professora auxiliar, com contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, nesta Universidade, mantido o contrato por tempo inde-
terminado, findo o período experimental, com efeitos a partir de 04 de 
Novembro de 2010.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a)
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto:
Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida no 

quinquénio de 2005 a 2010, descrita no relatório apresentado pela Dou-
tora Ana Paula dos Santos Cordeiro, Professora Auxiliar da Universidade 
Aberta na modalidade de contrato por tempo indeterminado em período 
experimental, e tendo sido ponderados os pareceres circunstanciados e 
fundamentados acerca do referido relatório, elaborados e subscritos pelos 
Doutores João Abreu de Faria Bilhim, Professor Catedrático do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de 
Lisboa, e Hermano Duarte de Almeida e Carmo, Professor Catedrático do 
Departamento de Ciências Sociais e de Gestão da Universidade Aberta, 
os professores catedráticos, associados e auxiliares com contrato por 
tempo indeterminado pertencentes ao Conselho Científico, na reunião 
de 27 de Outubro do corrente ano deliberaram, por maioria com duas 
abstenções, a favor da proposta de contratação da Doutora Ana Paula dos 
Santos Cordeiro por tempo indeterminado, dando por findo o período 
experimental de cinco anos. Doutor João Luís Cardoso, Presidente do 
Conselho Científico, Professor Catedrático. (Isento de Visto do T.C).

3 de Janeiro de 2011. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis.
204191486 

 Despacho (extracto) n.º 1422/2011
Por despacho reitoral de 30 de Novembro de 2010, foi à Doutora 

Carla Aurélia Rodrigues de Almeida, professora auxiliar, com contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, nesta Universidade, mantido o contrato por tempo inde-
terminado, findo o período experimental, com efeitos a partir de 29 de 
Novembro de 2010.

Relatório a que se refere o artigo 25.º, n.º 1, alínea a)
do Estatuto da Carreira Docente Universitária,

publicado em anexo à Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto
Considerando a actividade científica e pedagógica desenvolvida 

no quinquénio de 2005 a 2010, descrita no relatório apresentado pela 
Doutora Carla Aurélia Rodrigues de Almeida, Professora Auxiliar da 
Universidade Aberta na modalidade de contrato por tempo indeterminado 




